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MANDATOS CONFERIDOS À COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA PARA O PERÍODO 2008-2009
/
(e outros mandatos conferidos à OEA em assuntos de segurança)
	RESOLUÇÃO

	MANDATOS
	RESPONSÁVEL



	AG/RES. 2354 (XXXVIII-O/08)

Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

	· Solicitar à Secretaria-Geral que informe o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
· Convocar, de acordo com o trabalho preparatório realizado até esta data, o Grupo de Trabalho Intergovernamental (GTI) da CICAD para se reunir no segundo semestre de 2008 e no primeiro semestre de 2009 com a finalidade de revisar e fortalecer o MAM anteriormente à Quinta Rodada de Avaliação.
· Encarregar a Secretaria Executiva da CICAD de:
a. Colaborar de maneira proativa com os Estados membros no fortalecimento do trabalho do MAM.
b. Continuar a ministrar treinamento e a prestar assistência técnica e apoio aos Estados membros em seus esforços por implementar as recomendações formuladas pelo processo do MAM. 

c. Divulgar amplamente as realizações e experiências do Hemisfério nos últimos vinte anos, desde a entrada em vigor da Convenção das Nações contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, assinada em Viena em 1988, e os dez anos do processo do Vigésimo Período Extraordinário de Sessões da Assembléia das Nações Unidas.


	Secretaria-Geral

Secretaria de Segurança Multidimensional
(CICAD)



	AG/RES. 2355 (XXXVIII-O/08)

Apoio à ação contra as minas antipessoal no Equador e no Peru
	· Reiterar o mandato conferido à Secretaria-Geral para que, por meio do Programa AICMA-OEA, continue os trabalhos de gestão junto aos Estados membros, Estados Observadores, outros Estados e organizações de doadores, para a identificação e obtenção dos recursos financeiros voluntários para os programas de remoção de minas e ação integral contra as minas antipessoal que realizem o Equador e o Peru em seus respectivos territórios, bem como para continuar cooperando nos projetos de assistência à ação integral contra as minas antipessoal, inclusive a remoção humanitária de minas, a reabilitação física e psicológica das vítimas e suas famílias, a educação preventiva e a recuperação socioeconômica das zonas livres de minas. 

· Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
	Secretaria-Geral

Secretaria de Segurança Multidimensional

Departamento de Segurança Pública

(AICMA)

Conselho Permanente  (CSH)+ Secretaria- Geral


	AG/RES. 2357 (XXXVIII-O/08)
Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança
	· Solicitar ao Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, que continue:

a. coordenando a cooperação entre os órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização dos Estados Americanos (OEA) relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e suas esferas de competência, com vistas à aplicação, avaliação e seguimento da Declaração sobre Segurança nas Américas;

b. mantendo as ligações necessárias com outras instituições e mecanismos sub-regionais, regionais e internacionais, relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e suas esferas de competência, com vistas à aplicação, avaliação e seguimento da Declaração sobre Segurança nas Américas;

c. solicitando, com a periodicidade que julgue apropriada, relatórios sobre as medidas e ações relacionadas com a implementação da Declaração às seguintes instâncias interamericanas e internacionais:

i. órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério; e
ii. outras instituições e mecanismos sub-regionais, regionais e internacionais relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério;

d. procedendo à contínua avaliação do progresso alcançado na implementação da Declaração nos níveis nacional, sub-regional, regional e internacional, levando em conta as particularidades de cada sub-região e Estado, com a participação dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA, das organizações internacionais e sub-regionais pertinentes e, quando cabível, da sociedade civil que constem do Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia General;

e. elaborando, em coordenação com a Secretaria de Segurança Multidimensional e com os órgãos, organismos e entidades pertinentes da OEA, inclusive a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), entre outros, estratégias coordenadas e planos de ação integrados, relacionados com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica, de acordo com a Declaração sobre Segurança nas Américas;

f. considerando em seus programas de trabalho e, quando for o caso, na elaboração de estratégias coordenadas e planos de ação integrados, as recomendações formuladas pelas conferências e reuniões especializadas do Sistema Interamericano relacionadas com o tema da segurança no Hemisfério; e
g. considerando em seu trabalho relacionado com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica as contribuições da sociedade civil e a cooperação com a mesma, sobre este assunto, quando pertinente.

· Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, convoque as reuniões que considere necessárias para que os Estados membros possam coordenar os preparativos da comemoração do quinto aniversário da Declaração sobre Segurança nas Américas, que será realizada no México no último trimestre de 2008.  

· Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, convoque uma reunião no último trimestre de 2009 para analisar o andamento da implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas pelos Estados membros e pelos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA bem como para examinar os resultados da comemoração do quinto aniversário da Declaração e avançar com base nas lições aprendidas com relação ao fortalecimento da implementação. 

· Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


	Conselho Permanente  (CSH)
Conselho Permanente  (CSH) + Secretaria- Geral

Secretaria de Segurança Multidimensional 
Conselho Permanente  (CSH)
Conselho Permanente  (CSH)
Conselho Permanente  (CSH)


	AG/RES. 2358 (XXXVIII-O/08)
Apoio à implementação no âmbito hemisférico da
resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas
	· Instar os Estados Partes a que apresentem, de maneira oportuna, relatórios anuais e notificações, em cumprimento às obrigações dispostas nos artigos III e IV da Convenção.

· Manter este tema na agenda da Comissão de Segurança Hemisférica e propiciar um maior intercâmbio de informações, inclusive com outras organizações internacionais, regionais e sub-regionais, sobre a aplicação da Resolução 1540 (2004), contribuindo assim para os esforços realizados no âmbito das Nações Unidas.

· Solicitar ao Conselho Permanente, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, que apóie os Estados membros na aplicação da Resolução 1540 (2004) mediante a realização de uma reunião que permita, entre outras ações, divulgar as lições aprendidas, intercambiar experiências e identificar as áreas e projetos específicos em que se necessita assistência, procurando estabelecer prioridades sob uma perspectiva hemisférica, bem como receber as recomendações e conclusões do mencionado workshop da OEA.

· Solicitar ao Conselho Permanente que informe nos Trigésimo Nono e Quadragésimo Períodos Ordinários de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


	Secretaria de Segurança Multidimensional
Conselho Permanente  (CSH) + Secretaria de Segurança Multidimensional
Conselho Permanente  (CSH)
Conselho Permanente  (CSH)


	AG/RES. 2359 (XXXVIII-O/08)
Apoio interamericano ao Tratado de Proibição 
Completa de Testes Nucleares


	· Promover, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, a cooperação da Comissão Preparatória da Organização do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares (OCTBT) com os Estados membros que têm dificuldades na ratificação do CTBT para alcançar o número de ratificações requeridas para que este instrumento entre em vigor.

· Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, realizar no primeiro semestre de 2010 uma sessão sobre a proibição completa de testes nucleares no mundo, com a participação do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), das Nações Unidas, da Comissão Preparatória da OCTBT e de outras instituições internacionais competentes na matéria. 

· Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono e Quadragésimo Períodos Ordinários de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

· Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas, ao Secretário-Geral do OPANAL e ao Secretário Executivo da Comissão Preparatória da OCTBT.


	Conselho Permanente  (CSH)
Conselho Permanente  (CSH)
Conselho Permanente  (CSH)
Secretário-Geral



	AG/RES. 2360 (XXXVIII-O/08)
A educação para o desarmamento e a não-proliferação

	· Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, continuar a determinar as ações pertinentes que a Organização dos Estados Americanos (OEA) poderia empreender para promover a educação para o desarmamento e a não-proliferação no Hemisfério.

· Solicitar ao Conselho Permanente que, para o propósito indicado no parágrafo anterior, realize uma sessão no primeiro trimestre de 2010, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, na qual os Estados membros e peritos convidados identifiquem propostas de ação por parte da OEA para a promoção da educação para o desarmamento e não-proliferação.

· Solicitar ao Secretário-Geral que encaminhe esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

· Encarregar o Conselho Permanente de informar, nos Trigésimo Nono e Quadragésimo Períodos Ordinários de Sessões da Assembléia Geral, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Conselho Permanente  (CSH)
Conselho Permanente  (CSH)
Secretário-Geral
Conselho Permanente  (CSH)


	AG/RES. 2372 (XXXVIII-O/08)
Coordenação do voluntariado  no Hemisfério para a resposta aos desastres naturais e a luta contra a fome e a pobreza – Iniciativa Capacetes Brancos

	· Instar a Secretaria-Geral a continuar apoiando o desenvolvimento da Iniciativa Capacetes Brancos.

· Encarregar a Secretaria-Geral de considerar analisar a conveniência e viabilidade de utilizar uma equipe técnica que pertença à Rede Regional de Voluntariado Humanitário da Iniciativa Capacetes Brancos como um mecanismo de resposta rápida capaz de permitir à Organização instalar-se no cenário do desastre, a pedido do Estado afetado, a fim de coordenar a ajuda e interatuar com o Escritório de Coordenação de Assuntos Humanitários das Nações Unidas, conforme o caso, bem como com as equipes especializadas e equipes locais. 

· Manifestar o interesse de que seja intensificada a coordenação de ações entre a Iniciativa Capacetes Brancos e os órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA com competência em matéria de resposta a desastres naturais e luta contra a fome e a pobreza, bem como organismos internacionais relevantes. 

· Encarregar o Conselho Permanente de promover a discussão sobre a necessidade de atualizar mecanismos normativos e de coordenação existentes e adaptá-los às novas circunstâncias e complexidades de desastres às diretrizes do Quadro de Ação de Hyogo 2005-2015 e aos princípios da Estratégia Internacional para a Redução de Desastres das Nações Unidas.

· Solicitar à Secretaria-Geral que apresente um relatório sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, cuja execução estará sujeita às disponibilidade de recursos do orçamento-programa da Organização e outros recursos.


	Secretaria-Geral
(Departamento de Desenvolvimento Sustentável da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral)
Secretaria-Geral

Departamento de Desenvolvimento Sustentável
Conselho Permanente (CSH) + Departamento de Desenvolvimento Sustentável
Secretaria-Geral

	AG/RES. 2377
(XXXVIII-O/08)
Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)

	· Exortar o OPANAL a que, na esfera de sua competência, mantenha permanente comunicação com a Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) da Organização dos Estados Americanos e informe esta periodicamente a respeito do cumprimento dos compromissos assumidos pelos Estados da região nesta resolução e na Declaração sobre Segurança nas Américas, em particular no seu parágrafo 11, relativos à não-proliferação de armas nucleares. 

· Encarregar o Conselho Permanente de, no âmbito da CSH, realizar uma reunião sobre a consolidação do regime estabelecido no Tratado de Tlatelolco, com o apoio do OPANAL e a participação das Nações Unidas e de outras instituições internacionais competentes na matéria.

· Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

· Solicitar ao Secretário-Geral da OEA que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e ao Secretário-Geral do OPANAL.


	Conselho Permanente (CSH)
Conselho Permanente (CSH)

Conselho Permanente (CSH)

Secretário-Geral 


	AG/RES. 2378
(XXXVIII-O/08)
Observações e recomendações sobre o relatório anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas

	· Solicitar à Secretaria-Geral que informe o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
· Encarregar a Secretaria Executiva da CICAD de continuar a proporcionar assistência técnica, capacitação e apoio aos Estados membros nas áreas de redução da demanda e da oferta, sistemas de pesquisa e informação relacionados com drogas, desenvolvimento alternativo, fortalecimento institucional, controle de lavagem de dinheiro e educação, com vistas ao aprimoramento da capacidade dos Estados membros nesses campos, em especial:

a.
Apoiar, na área de redução da demanda, programas comunitários, escolares e no local de trabalho que visem à prevenção do abuso de drogas e da violência; desenvolver, implementar e divulgar a avaliação científica desses programas e proporcionar orientação sobre o melhoramento do acesso a programas de tratamento, reabilitação e reinserção social, bem como da qualidade desses programas.

b.
Promover a aprovação de tratamento com supervisão judicial para pequenos infratores dependentes de drogas, de acordo com a legislação de cada país.

c.
Ajudar os Estados membros a fortalecer a capacidade de controlar o cultivo ilícito, a produção, a fabricação, a distribuição e o tráfico de drogas e dos produtos químicos usados para produzi-las, bem como os meios e as rotas empregados, com especial atenção às novas tendências e ameaças tais como as drogas sintéticas e a distribuição ilegal, por intermédio da Internet, de substâncias lícitas sujeitas a fiscalização internacional.

d.
Estender o programa de pesquisa sobre o custo das drogas para a sociedade a outros Estados membros, com especial atenção para os estudos que visem a avaliar os custos que possam ser evitados, e divulgar os resultados obtidos até o momento, de acordo com o mandato da  Quarta Cúpula das Américas realizada em Mar del Plata, Argentina, em novembro de 2005.

e.
Apoiar os esforços dos Estados membros por melhorar os sistemas de informações sobre drogas e promover a pesquisa científica a respeito do problema das drogas, especialmente mediante a Rede Epidemiológica sobre Drogas para a América Latina (REDLA) da CICAD, e incentivar as instituições acadêmicas dos Estados membros a apoiar o trabalho dos Observatórios Nacionais de Drogas. 

f.
Coordenar seu trabalho com o de outras organizações internacionais, tais como o Centro Europeu de Monitoração de Drogas e do Vício das Drogas (EMCDDA), o Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Crime (UNODC) e outros, a fim de harmonizar procedimentos e evitar superposição de atividades e financiamento.

g.
Proporcionar assistência técnica e capacitação aos Estados membros com a finalidade de fortalecer todos os aspectos dos sistemas de combate ao fenômeno das drogas, entre os quais o desenvolvimento de políticas específicas, a capacidade de coordenação entre as diferentes administrações públicas, em todos os níveis de governo (regional, nacional e local) e as organizações da sociedade civil que atuam nesse campo; a modernização dos marcos legais e regulatórios: e, em geral, o aprimoramento de sua capacidade técnica, funcional e orçamentária.

h.
Continuar a prestar assistência técnica e apoio aos Estados membros na área do controle da lavagem de dinheiro, salientando as medidas para o melhoramento da coordenação entre os distintos agentes que participam do processo.

i.
Continuar, sujeito à disponibilidade de recursos específicos para essa finalidade, e em coordenação com outras áreas da Secretaria-Geral, com o programa de assistência técnica para cooperar com os Estados membros no aprimoramento dos sistemas nacionais de recuperação e administração de ativos de origem ilícita.

j. Participar ativamente do processo de revisão dos compromissos assumidos pelos Estados membros na Vigésima Sessão Especial da Assembléia Geral das Nações Unidas (UNGASS 98) e acompanhá-lo, bem como das reuniões sobre o assunto, a serem realizadas no decorrer de 2008, e da reunião de alto nível, prevista para 2009.

k. Apoiar o fortalecimento e o aprimoramento dos sistemas nacionais e municipais de controle de drogas, inclusive o treinamento de recursos humanos.


	Secretaria-Geral

Secretaria de Segurança Multidimensional

(CICAD)

Secretaria de Segurança Multidimensional

(CICAD)

	AG/RES. 2379 (XXXVIII-O/08)
Execução do Plano de Ação Hemisférico Contra a Criminalidade Organizada Transnacional e fortalecimento da cooperação  hemisférica 

	· Convidar os Estados membros que ainda não o tenham feito a designar, com a brevidade possível, um ponto de contato para coordenar e facilitar no âmbito interno o seguimento desse Plano de Ação Hemisférico, em conformidade com o parágrafo 3 da Seção III do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional.  Com essa informação, a Secretaria-Geral elaborará uma lista que será distribuída aos Estados membros semestralmente, o que permitirá manter atualizado o registro. 

· Solicitar à Secretaria-Geral que colabore na elaboração do programa de trabalho do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional com base no documento de conclusões e recomendações emanado do primeiro encontro do Grupo, para ulterior avaliação e aprovação por parte do Conselho Permanente. 

· Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a entregar, antes do final de outubro de 2008, à Secretaria-Geral o catálogo de oferecimentos e necessidades de assistência técnica e capacitação para o combate à criminalidade organizada transnacional, nos casos pertinentes, a fim de que esta informação seja integrada ao diagnóstico que prepara o Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional.

· Exortar os Estados membros a que participem da Segunda Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional, a ser realizada no terceiro trimestre de 2008 em Trinidad e Tobago. 

· Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, preparar e considerar, em colaboração com a Secretaria de Segurança Multidimensional, a agenda e o calendário da Segunda Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional, contando para isso com a assistência da Secretaria de Segurança Multidimensional. 

· Instar o Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional a que considere reunir-se pelo menos uma vez ao ano, a fim de acordar atividades e programas para continuar a implementação do Plano de Ação Hemisférico.  

· Solicitar à Secretaria-Geral que continue seus esforços em matéria de capacitação, assistência técnica e promoção da capacidade existente para prevenir, investigar e erradicar atos de criminalidade organizada transnacional nos níveis bilateral, sub-regional, multilateral e regional, em coordenação com o Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Crime e outros provedores de assistência pertinentes. 

· Encarregar o Conselho Permanente de apresentar um relatório sobre o cumprimento desta resolução ao Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 

· Encarregar o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral de informar o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	Secretaria-Geral

Secretaria de Segurança Multidimensional

Secretaria-Geral

Secretaria de Segurança Multidimensional

Secretaria-Geral Secretaria de Segurança Multidimensional 
Conselho Permanente

(CSH) + Secretaria-Geral 

Conselho Permanente

(CSH) + Secretaria de Segurança Multidimensional
Secretaria-Geral Secretaria de Segurança Multidimensional 

Conselho Permanente

(CSH)

Conselho Permanente

(CSH) + Secretaria-Geral 


	AG/RES. 2380
(XXXVIII-O/08)
Promoção da cooperação hemisférica
para o tratamento das quadrilhas criminosas

	· Encarregar a Secretaria-Geral de, em coordenação com os órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos, competentes no tema, continuar a apoiar articuladamente as iniciativas dos Estados membros relacionadas com a prevenção e o tratamento integral do fenômeno das quadrilhas criminosas em suas diversas modalidades e particularidades, bem como a reinserção social dos transgressores.  
· Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional e em coordenação com as demais áreas pertinentes, apresentar uma proposta para a discussão da estratégia regional de cooperação e apoiar sua elaboração.
· Incumbir o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, criar um grupo de trabalho, em substituição ao Grupo de Contato Integrado pelos Estados Membros Interessados ou Particularmente Afetados pelo Fenômeno das Quadrilhas de Delinqüentes, que seja encarregado de elaborar uma estratégia regional de promoção da cooperação interamericana para o tratamento das quadrilhas criminosas, levando devidamente em conta as exposições dos organismos do Sistema Interamericano e as intervenções dos Estados membros na Sessão Especial Dedicada a Analisar o Fenômeno das Quadrilhas de Delinqüentes. 
· Encarregar o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral de informar o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

 
	Secretaria-Geral Secretaria de Segurança Multidimensional 

Secretaria-Geral Secretaria de Segurança Multidimensional 

Conselho Permanente

(CSH) 
Conselho Permanente

(CSH) + Secretaria- Geral


	AG/RES. 2381 (XXXVII-O/07)
Convenção Interamericana Contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e outros Materiais Correlatos 
	· Convocar, no âmbito da Comissão Consultiva da CIFTA, a Quarta Reunião do Grupo de Peritos da OEA para Preparar Legislação Modelo Relacionada com as Áreas a que se refere a CIFTA, a realizar-se em 29 e 30 de janeiro de 2009 na Sede da OEA, a fim de considerar projetos de Legislação Modelo sobre Confisco ou Perdimento, em conformidade com o artigo VIII da Convenção.
· Convocar, no âmbito da Comissão Consultiva da CIFTA, a Quinta Reunião do Grupo de Peritos da OEA para Preparar Legislação Modelo Relacionada com as Áreas a que se Refere a CIFTA, a realizar-se em 8 e 9 de outubro de 2009 na sede da OEA, a fim de considerar o projeto de Legislação Modelo sobre Manutenção, Confidencialidade e Intercâmbio de Informação, em conformidade com os artigos XI, XII e XIII da Convenção.
· Convocar, no âmbito da Comissão Consultiva da CIFTA, para o último trimestre de 2008 na seda da OEA, uma reunião de autoridades alfandegárias nacionais pertinentes encarregadas de melhorar a cooperação para assegurar a aplicação das normas internacionais sobre a movimentação de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos.

· Convocar para 23 e 24 de abril de 2009 na Sede da OEA, a Décima Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, em conformidade com o artigo XXI da Convenção, e apoiar também as reuniões preparatórias pertinentes. 
· Solicitar à Secretaria-Geral que continue organizando, no âmbito da CIFTA, da Declaração de Bogotá e do Compromisso de Tlatelolco, seminários especializados e programas de capacitação em destruição de armas pequenas, armamento leve e munições, bem como na gestão de arsenais e em matéria de identificação, marcação, rastreamento, controle de inventários e do desvio de armas de fogo, munições e explosivos.

· Solicitar à Comissão Consultiva que, com o apoio da Secretaria Técnica, realize as gestões necessárias com vista a cumprir os acordos emanados do Compromisso de Tlatelolco, particularmente os assinalados nos parágrafos 15 e 20, em suas reuniões programadas durante o ano.

· Instar a Comissão Consultiva da CIFTA a que continue informando periodicamente a Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente sobre os desenvolvimentos ocorridos em cumprimento do previsto na Declaração sobre o Funcionamento e Aplicação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (Declaração de Bogotá) e no Compromisso de Tlatelolco, a fim de que a referida Comissão possa levá-los em conta na elaboração de estratégias coordenadas e planos de ação integrados relacionados com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica.  
· Dispor que as reuniões da Comissão Consultiva, incluindo as reuniões realizadas nesse âmbito, sejam realizadas de acordo com os recursos alocados no programa-orçamento da Organização e outros recursos disponíveis, e solicitar à Secretaria-Geral que preste o apoio administrativo e de secretaria técnica requeridos para tais fins. 
· Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório sobre a situação de assinaturas firmas e ratificações da CIFTA à Assembléia Geral em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões.

· Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 
· Aprovar a legislação modelo sobre Medidas Legislativas para Tipificar Delitos em Relação com a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos, bem como a legislação modelo sobre o Fortalecimento dos Controles nos Pontos de Exportação de Armas de Fogo, Munições e Explosivos e Outros Materiais Correlatos, ambas aprovadas pela Comissão Consultiva em sua Nona Reunião Ordinária realizada em 9 de maio de 2008.
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	AG/RES. 2382 (XXXVIII-O/08)
Convenção Interamericana sobre Transparência
nas Aquisições de Armas Convencionais
	· Reiterar, no que for pertinente, ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral os mandatos constantes da resolução AG/RES. 2268 (XXXVII-O/07) “Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais”, bem como as recomendações aos Estados membros que figuram nas mesmas resoluções. 
· Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, convoque uma reunião para considerar o funcionamento e a aplicação da Convenção, bem como os preparativos para a Conferência dos Estados Partes a ser realizada em 2009, estendendo convites, em caráter de observadores, aos Estados não-Partes, às organizações regionais e internacionais pertinentes e às organizações da sociedade civil. 

· Instar os Estados Partes a que identifiquem pontos nacionais de contato o mais tardar até 15 de julho de 2008, a fim de contribuir para a elaboração dos Relatórios Anuais e Notificações.  

· Solicitar à Secretaria-Geral que, em conformidade com o artigo V da Convenção, entre em contato com os Observadores Permanentes junto à OEA para que contribuam para o objetivo da Convenção mediante a apresentação anual de informação à Secretaria-Geral sobre suas exportações de armas convencionais aos Estados Parte da Convenção. 

· Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas, ao Secretário-Geral da Organização para a Segurança e a Cooperação na Europa (OSCE), ao Fórum Regional da Associação de Nações do Sudeste Asiático (FRA) e a outras organizações regionais pertinentes. 

· Solicitar ao Secretário-Geral que apresente ao Conselho Permanente, antes do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, um relatório sobre a situação de assinaturas e ratificações da Convenção bem como de adesões ao seu texto. 

· Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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	AG/RES.  2396 (XXXVIII-O/08)
Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo


	· Solicitar à Presidência do CICTE que informe a Assembléia Geral, em Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 


	Presidência CICTE

	AG/RES.  2397 (XXXVIII-O/08)
Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe

	· Instruir o Conselho Permanente a que continue tratando das questões que têm impacto sobre a segurança dos pequenos Estados insulares e que, para tanto, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), avalie o progresso registrado no tratamento das preocupações de segurança desses Estados e a elaboração de estratégias para a implementação das correspondentes resoluções da Assembléia Geral.

· Instruir o Conselho Permanente, em coordenação com os outros órgãos da OEA, a continuar seu trabalho sobre a mudança climática global.

· Solicitar que, em apoio aos esforços dos pequenos Estados insulares para tratar de suas preocupações especiais com segurança, a CSH coordene e mantenha a ligação necessária com os órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização e outras instituições e mecanismos, bem como com mecanismos relacionados aos vários aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e áreas de competência de cada um, de modo a aplicar, avaliar e acompanhar as disposições da Declaração sobre Segurança nas Américas referentes às preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares.

· Reiterar seu pedido de que a Secretaria-Geral, por meio da Secretaria de Segurança Multidimensional, e os órgãos, organismos e entidades pertinentes do Sistema Interamericano, como o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), a Comissão Interamericana de Portos (CIP), a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) e a Junta Interamericana de Defesa (JID), apóiem, no âmbito de suas áreas de competência e programação, os contínuos esforços dos pequenos Estados insulares para resolver suas preocupações de segurança e defesa, particularmente com respeito  a: 

a) elaborar programas de capacitação e propostas de planos estratégicos e cooperação para que as entidades de segurança dos pequenos Estados insulares possam enfrentar as novas ameaças, preocupações e desafios de segurança;

b) ajudar as autoridades de controle fronteiriço nos pequenos Estados insulares a ter acesso a informação crucial, melhorar seus sistemas de controle fronteiriço e a segurança do transporte, inclusive a segurança de portos e aeroportos; e fortalecer sua capacidade de controle de fronteiras;

c) fortalecer a capacidade dos pequenos Estados insulares para lutar contra o tráfico ilícito de drogas e armas;

d) começar o processo de efetuar uma análise da violência relacionada com as quadrilhas nos Estados do Caribe;

e) realizar cursos de capacitação por computador e outros exercícios de simulação para fortalecer a capacidade de resposta e redução nos Estados em casos de desastres de origem natural ou antrópica;

f) proporcionar capacitação e assistência técnica sobre legislação nas áreas de combate ao terrorismo e seu financiamento, segurança cibernética e delitos cibernéticos; 

g) proporcionar assistência técnica e fortalecimento da capacidade para a segurança das instalações turísticas e recreativas; 

h) melhorar a coordenação entre os órgãos, organismos e entidades da OEA em assuntos relacionados com as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, de modo a assegurar a conscientização sobre o tema e evitar a duplicação de esforços; e
i) fortalecer as capacidades locais, capacitar as comunidades e reforçar os mecanismos de articulação com a sociedade civil mediante ações concretas destinadas à redução das vulnerabilidades que multiplicam os efeitos dos desastres de origem natural e antrópica. 

· Solicitar que o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral informem o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação da presente resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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	AG/RES.  2398 (XXXVIII-O/08)
Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas

	· Reiterar, no que for pertinente, ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral os mandatos constantes da resolução AG/RES. 2270 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas”, bem como as recomendações aos Estados membros constantes da mesma resolução.

· Encarregar a Comissão de Segurança Hemisférica, com a participação da Junta Interamericana de Defesa (JID), da realização de um estudo sobre a unificação dos critérios de informação sobre as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança da Declaração de Santiago,  da Declaração de San Salvador e do Consenso de Miami. 

· Felicitar os Estados membros que têm apresentado regularmente seus relatórios sobre a aplicação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança constantes das Declarações e do Consenso acima mencionados e instar todos os Estados membros a que apresentem ou continuem a apresentar relatórios e informação sobre a aplicação de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança à Secretaria-Geral, o mais tardar até 15 de julho de cada ano.

· Encarregar o Conselho Permanente de convocar, no último trimestre de 2009, a Quarta Reunião do Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, a fim de examinar a aplicação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança em toda a região e considerar os próximos passos a serem tomados.

· Estabelecer como meta a participação de todos os Estados membros até 2010 no Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais e no Relatório Internacional Padronizado das Nações Unidas sobre Gastos Militares, bem como reiterar sua solicitação aos Estados membros no sentido de que prestem as informações pertinentes ao Secretário-Geral da OEA, o mais tardar até 15 de julho de cada ano.

· Solicitar à Secretaria-Geral que, com base na informação proporcionada pelos Estados membros cada ano antes de 1º de julho, atualize anualmente o Registro de Peritos em Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança e o distribua aos Estados membros antes de 30 de julho de cada ano.

· Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas, ao Secretário-Geral da Organização para a Segurança e a Cooperação na Europa (OSCE), ao Fórum Regional da Associação de Nações do Sudeste Asiático (FRA) e a outras organizações regionais pertinentes.

· Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


	Conselho Permanente 

(CSH) + Secretaria de Segurança Multidimensional
CSH + JID
Secretaria-Geral + CSH

Conselho Permanente 

(CSH)

Conselho Permanente 

(CSH)

Secretaria-Geral 
Secretaria de Segurança Multidimensional + CSH

Secretário-Geral
Conselho Permanente 

(CSH) + Secretaria-Geral



	AG/RES.  2399 (XXXVIII-O/08)
As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal
	· Reiterar a importância da participação de todos os Estados membros no Registro de Minas Terrestres Antipessoal da OEA, o mais tardar até 15 de abril de cada ano, em cumprimento da resolução AG/RES. 1496 (XXVII-O/97), e felicitar os Estados membros que têm apresentado regularmente seus relatórios com essa finalidade, recomendando que proporcionem ao Secretário-Geral da OEA uma cópia dos relatórios sobre medidas de transparência apresentados ao Secretário-Geral das Nações Unidas, em conformidade com o artigo 7 da Convenção de Ottawa. Neste sentido e acolhendo o espírito da Convenção de Ottawa, convidar os Estados membros que ainda não são Parte a que considerem proporcionar, de forma voluntária, essa informação. 

· Solicitar à Junta Interamericana de Defesa (JID) que continue prestando assessoramento técnico ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA). 

· Encarregar a Secretaria-Geral de continuar prestando, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, o apoio necessário aos Estados membros para continuar os programas de remoção de minas e os programas de educação preventiva da população civil, de reabilitação das vítimas e suas famílias e de recuperação socioeconômica das zonas livres de minas.

· Solicitar ao Secretário-Geral que encaminhe esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e a outras organizações internacionais que julgar pertinente.

· Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES.  2400 (XXXVIII-O/08)
Apoio às atividades da Junta Interamericana de Defesa 
	· Incentivar a JID a continuar prestando assistência técnica aos Estados membros da OEA na elaboração e envio de Relatórios Oficiais de Defesa, quando corresponda, e na apresentação de relatórios anuais sobre a aplicação de medidas de fortalecimento da confiança e segurança à OEA. 

· Encarregar a JID, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, de coordenar com a Secretaria-Geral as atividades relacionadas com as necessidades dos Estados menores, cujo grau de vulnerabilidade é maior em face das ameaças tradicionais e das novas ameaças, preocupações e outros desafios.

· Incentivar a JID a que continue a fomentar e promover a participação da sociedade civil em suas reuniões e atividades, em conformidade com seu Estatuto.

· Solicitar à JID que, junto com outras organizações hemisféricas e fóruns de natureza semelhante, promova o conhecimento das declarações e resoluções da OEA referentes a questões militares e de defesa.

· Solicitar à Secretaria-Geral que informe o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação da presente resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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	AG/RES.  2431 (XXXVIII-O/08)
Prevenção do crime e da violência nas Américas

	· Solicitar à Secretaria-Geral que intensifique e amplie sua colaboração em iniciativas de prevenção da violência com organizações internacionais, bem como colete, examine e distribua informações aos Estados membros sobre iniciativas de prevenção da criminalidade e da violência. 

· Solicitar à Secretaria-Geral que promova o importante papel das medidas de prevenção associadas aos esforços mais tradicionais em matéria de execução das leis ao considerar a ampliação de seus programas para prestar, quando assim o solicitarem os Estados membros, assistência técnica e jurídica, sensibilizar e capacitar as autoridades governamentais em métodos inovadores para prevenir e combater o crime e a violência em todas as suas manifestações dentro do Estado de Direito. 

· Encarregar a Secretaria-Geral de apoiar as iniciativas dos Estados membros em ações relacionadas com a prevenção e o tratamento integral do fenômeno da violência em suas diversas modalidades e particularidades, bem como de manter a Comissão de Segurança Hemisférica informada sobre todas essas iniciativas em andamento e planejadas. 
· Solicitar à Comissão de Segurança Hemisférica que no primeiro trimestre de 2009 realize uma sessão que inclua a participação de peritos designados pelos Estados Membros sobre os aspectos de prevenção da criminalidade e da violência. 

· Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem a Assembléia Geral em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES.  2314 (XXXVII-O/07)
Redução de desastres naturais, gestão de riscos e assistência em casos de desastres naturais e outros desastres 

	· Reiterar os mandatos da resolução AG/RES. 2184 (XXXVI-O/06) e manter como uma prioridade de alto nível o tratamento do assunto da redução de desastres naturais, gestão de riscos e assistência em casos de desastres naturais e outros desastres. 

· Solicitar ao Conselho Permanente que, com o apoio da RIMD, convoque para o primeiro semestre de 2008 uma reunião de Altas Autoridades Nacionais em Matéria de Redução de Desastres Naturais e Gestão de Riscos, com a participação do setor privado, entidades e órgãos sub-regionais, nacionais e internacionais e organizações não-governamentais, comunitárias e da sociedade civil. 
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AG/RES.  2348 (XXXVII-O/07)
Esforços de cooperação hemisférica para combater o tráfico de pessoas e Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas


	· Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, convoque no ano 2008 a Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas.

· Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, quando o julgar pertinente, solicitar ao Grupo Técnico sobre a Criminalidade Organizada Internacional que considere o tema da cooperação interamericana para enfrentar o tráfico de pessoas. 

· Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, continue considerando este tema.
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�.	Este documento foi elaborado pela Secretaria com o propósito de identificar os mandatos conferidos pela Assembléia Geral à CSH e servirá como guia informativo para o trabalho da Comissão. Os mandatos decorreram do documento CP/doc. 4325/08 rev. 1 (versão provisória sujeita a revisão pela Comissão de Estilo).






